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Conhecendo as 
Pessoas Migrantes
e Refugiadas



MIGRANTE: termo guarda-chuva, não definido pela legislação internacional, refletindo um entendimento
comum de uma pessoa que se desloca do seu local habitual de residência, dentro de um país ou cruzando
uma fronteira internacional, temporária ou permanentemente, por várias razões.

REFUGIADO: pessoa que está fora de seu país de origem devido a fundado temor de perseguição por
motivo de raça, religião, nacionalidade, pertencimento a um grupo social ou opinião política, como
também devido à grave e generalizada violação de direitos humanos e conflitos armados.

SOLICITANTE DE RECONHECIMENTO DA CONDIÇÃO DE REFUGIADO: pessoa que requereu o status de
refugiado e aguarda parecer das autoridades competentes.

APÁTRIDA: pessoa que não tem sua nacionalidade reconhecida por nenhum país.

CONCEITOS E DEFINIÇÕES





ESPECIFICIDADES DESTA POPULAÇÃO

Para a análise das especificidades e vulnerabilidades de pessoas migrantes e refugiadas, é
necessário sempre levar em conta que essas pessoas enfrentam:

• Barreiras linguísticas
• Desconhecimento sobre seus direitos
• Dificuldade de acesso à informação e desconhecimento sobre serviços e fluxos de atendimento
• Inexistência ou fragmentação de redes de apoio familiar ou comunitárias no país de acolhida
• Hipossuficiência financeira para se deslocar até os serviços
• Barreiras de atendimento relacionadas à documentação
• Xenofobia, racismo e outros tipos de discriminação
• Desafios de interculturalidade
• Dificuldades enfrentadas no processo de deslocamento e chegada ao país
• Possíveis traumas advindos do processo de deslocamento
• Medo de deportação



MIGRANTES E REFUGIADOS NO MUNDO

De 7 bilhões de pessoas 

no mundo, 1 bilhão de 

pessoas estão em 

movimento, mais do que 

em qualquer outro 

momento da história.

Dados: OIM. World Migration Report, 2020
Departamento de Assuntos Econômicos e Sociais da ONU, Divisão de População. Cross-national
comparisons of internal migration: An update on global patterns and trends, 2013

https://worldmigrationreport.iom.int/wmr-2020-interactive/
https://www.un.org/en/development/desa/population/publications/pdf/technical/TP2013-1.pdf
https://www.un.org/en/development/desa/population/publications/pdf/technical/TP2013-1.pdf
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Cerca de 1,5 milhão de registros migratórios 
ativos (Polícia Federal, 2019)

Cerca de 4,2 milhões de brasileiros vivendo no 
exterior (MRE, 2020)

Aspectos emergentes:

o Feminização e aumento do número de 
crianças, indígenas e população LGBTQIA+

o O papel cada vez mais relevante dos 
governos subnacionais 

o Gestão migratória como esforço integrado 
de governo

MIGRANTES E REFUGIADOS 
NO BRASIL



PESSOAS EM DESLOCAMENTO FORÇADO NO BRASIL E NO MUNDO

Dados: Relatório “Mid-Year Trends 2022”do ACNUR.

103 MILHÕES de pessoas deslocadas à força
em todo o mundo

53,2 milhões de deslocados internos

32,5 milhões de refugiados

4,9 milhões de solicitantes de refúgio

72% saíram de apenas 5 países

5,3 milhões de outras pessoas em
necessidade de proteção internacional

País de origem Refugiados

Síria 6,8 milhões

Venezuela 5,6 milhões

Ucrânia 5,4 milhões

Afeganistão 2,8 milhões

Sudão do Sul 2,4 milhões

Ucrânia – Setembro de 2022:
o 7,2 milhões de ucranianos

refugiados em países da Europa
o 6,9 milhões de ucranianos

deslocados internos

https://www.unhcr.org/refugee-statistics/


PESSOAS EM DESLOCAMENTO FORÇADO NO BRASIL E NO MUNDO

36,5 MILHÕES são crianças

41% têm menos de 18 anos (ao final de 2021)

1,5 MILHÃO nasceram como refugiados

Entre 2018 e 2021, uma média de 350.000 a
400.000 crianças nasceram em uma vida de
refugiado por ano

74% estão em países de baixa e média renda

Os países de baixa e média renda recebem
74% dos refugiados do mundo e outras
pessoas que precisam de proteção
internacional. Os países menos desenvolvidos
oferecem refúgio a 22% do total.



Principais Nacionalidades Total

Venezuela 51.618

Síria 3.749

Rep. Democ. Do Congo 1.464

Angola 1.384

Cuba 968

Colombia 498

Líbano 394
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Dados: CONARE. 
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNTQ4MTU0NGItYzNkMi00M2MwLWFhZWMtMDBiM2I1NWVjMTY5IiwidCI6ImU1YzM3OTgxLTY2NjQtNDEzNC04YTBjLTY1NDNkMmFmODBiZSIsImMiOjh9

REFÚGIO NO BRASIL

Cerca de 64 mil refugiados 
reconhecidos no Brasil
até agosto de 2022

121 nacionalidades

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiNTQ4MTU0NGItYzNkMi00M2MwLWFhZWMtMDBiM2I1NWVjMTY5IiwidCI6ImU1YzM3OTgxLTY2NjQtNDEzNC04YTBjLTY1NDNkMmFmODBiZSIsImMiOjh9


SOLICITAÇÕES DE REFÚGIO NO BRASIL

Total: 
• 321.519 (ativas e 

inativas); 
• 187.981 ativas. 

Dados: CONARE. Solicitações de reconhecimento da condição de refugiado em 23 de novembro de 2020.
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VENEZUELA 153785

HAITI 82555

CUBA 12819

SENEGAL 9820

ANGOLA 6616

BANGLADESH 6077

CHINA 5791

SÍRIA 5555

NIGÉRIA 4130

GANA 2877



O FLUXO VENEZUELANO

Maior êxodo na história recente da América Latina. 
Até Setembro de 2022:

7.100.100 venezuelanos fora da Venezuela

5.960.556 na América Latina e Caribe

Fonte: R4V, Setembro 2022. https://www.r4v.info/es/refugiadosymigrantes.



O FLUXO VENEZUELANO

Os motivos da saída são diversos:​​

• Ameaças e violência por grupos armados;​
• Perseguição política;​
• Desabastecimento (alimentos e medicamentos);​
• Falta de acesso a serviços e recursos básicos;​
• Hiperinflação e insegurança.

Fonte: https://brazil.iom.int/sites/g/files/tmzbdl1496/files/documents/informe-migracao-venezuelana-jan2017-set2022.pdf



ORDENAMENTO DA 
FRONTEIRA

ACOLHIMENTO
EMERGENCIAL

ESTRATÉGIA DE 
INTERIORIZAÇÃO

RESPOSTA BRASILEIRA: OPERAÇÃO ACOLHIDA

Força-tarefa humanitária executada e coordenada pelo governo federal, desde 2018, com o apoio de agências 
da ONU e de mais de 100 entidades da sociedade civil.

Documentação, vacinação e operação 
controle do Exército Brasileiro.

Oferta de abrigo, alimentação e 
atenção à saúde

Deslocamento voluntário de venezuelanos 
de RR e AM para outros estados



NÚMEROS DA INTERIORIZAÇÃO

Fonte: https://brazil.iom.int/sites/g/files/tmzbdl1496/files/documents/informe-de-interiorizacao-setembro-2022.pdf



Fonte: http://aplicacoes.mds.gov.br/snas/painel-interiorizacao/



Atendendo Pessoas 
Refugiadas e 
Migrantes



A SAÚDE COMO UM DIREITO HUMANO

• Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948)

• Constituição da Organização Mundial da Saúde (1948)

• Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais​ 
(1966)

• Declaração de Alma Ata sobre Cuidados Primários (1978)

• Constituição da República Federativa do Brasil (1988)

• Lei Orgânica do SUS (8.080/1990)

• Lei de Refúgio (9.474/1997)

• Lei de Migração (13.445/2017)

• Decreto regulamentador da Lei de Migração (9.199/2017)

• Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948)

• Constituição da Organização Mundial da Saúde (1948)

• Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais 

e Culturais (1966)

• Declaração de Alma Ata sobre Cuidados Primários 

(1978)

• Constituição da República Federativa do Brasil (1988)

• Lei Orgânica do SUS (8.080/1990)

• Lei de Refúgio (9.474/1997)

• Lei de Migração (13.445/2017)

• Decreto regulamentador da Lei de Migração 

(9.199/2017)



LEGISLAÇÃO NACIONAL E DIREITOS GARANTIDOS

Lei de Refúgio (Lei 9.474/1997): confere proteção a pessoas solicitantes de refúgio e refugiadas que 
fogem de seus países de origem por motivos de perseguição ou de situações de grave e generalizada 
violação de direitos humanos. Garante a proteção contra a devolução involuntária ao país de origem, 
bem como o pleno acesso à documentação, ao trabalho formal e a serviços públicos 
de saúde, assistência social, educação, trabalho e seguridade social, dentre outros.

Lei de Migração (Lei 13.445/2017): rege-se pela universalidade, indivisibilidade e interdependência 
dos direitos humanos, garante ao migrante, em condição de igualdade com os nacionais, o acesso a 
documentação, serviços públicos de saúde, assistência social, direito 
à educação, trabalho, moradia, serviço bancário e seguridade social.



DIREITOS DE PESSOAS REFUGIADAS E MIGRANTES

• Documentação;
• Direitos econômicos, sociais, culturais, e alguns direitos 

políticos;
• Não discriminação e proteção contra violências;
• Assistência jurídica gratuita e acesso à justiça;
• Livre trânsito pelo território brasileiro;
• Residência por prazo indeterminado;
• Naturalização;
• Reunião Familiar;
• Proteção contra a não-devolução ao país de origem 

garantida a todos os refugiados. Migrantes 
devem comprovar que sua vida pode estar em risco no país 
de origem quando da medida de retirada compulsória.

A partir da documentação, pessoas solicitantes de 
refúgio, refugiadas e migrantes têm garantidos:​

• Acesso a CPF e CTPS (podem trabalhar no Brasil 
- art. 21 da Lei 9.474/97 e art. 3º, XI da Lei 
13.445/2017);
• Acesso a quaisquer benefícios sociais;
• Acesso ao registro como MEI e registro 
no eSocial quando da admissão pelas empresas;​
• Acesso à conta bancária;
• Acesso ao reconhecimento 
de certificados e diplomas e ingresso facilitado e
m instituições acadêmicas.

Proteção a pessoas refugiadas:
• Flexibilização nas exigências de apresentação de documentos do país de origem (art. 44 da Lei 9.474/97);
• Facilitação nos processos de revalidação de diplomas e demais certificados (art. 44 da Lei 9.474/97);
• Isenção de taxas para revalidação de diplomas em universidades estaduais (RJ e SP);
• Prazo de 4 anos para naturalizar-se a partir da data de solicitação da condição de refugiado.



DEVERES DE PESSOAS REFUGIADAS E MIGRANTES

• Respeitar todas as leis brasileiras.
• Respeitar todas as pessoas, independentemente de idade, nacionalidade, gênero, orientação 

sexual, opinião política, etnia, cor de pele, assim como organizações e instituições públicas e 
privadas.

• Renovar seu documento de identificação nas Delegacias de Polícia Federal.

Pessoas solicitantes de refúgio e refugiadas:

• Informar seu endereço, telefone e e-mail ao CONARE e à Polícia Federal, sempre mantendo 
tais dados atualizados.

• Realizar Comunicação de Viagem ou solicitar Autorização de Viagem ao CONARE nos casos 
previstos na RN 23/CONARE.



DOCUMENTAÇÃO: Protocolo de Solicitação de Refúgio

Sistema SEI (Pacaraima) Sistema SISCONARE (Nacional) DPRNM

Todas com validade de 1 ano:



DOCUMENTAÇÃO: Protocolo de Solicitação de Autorização de 
Residência

Protocolo do SISMIGRA (validade 180 dias) Certidão do SISMIGRA (validade 90 dias)

Necessário atualizar endereço de residência na PF mais próxima para recebimento da CRNM na nova moradia



DOCUMENTAÇÃO: Carteira de Registro Nacional Migratório (CRNM)

CRNM (Prazo indeterminado ou Temporário)

Principais Regras de Concessão de Autorização de Residência

Descrição do Amparo Legal para a Concessão da 

Residência (Descrito na CRNM) Motivo da Concessão

Art. 30, II, letra E da Lei no. 13.445 de 2017 Refugiado

Art. 30, I, letra C da Lei no. 13.445 de 2017 / Portaria 

Interministerial nº 10, de 6 de abril de 2018
Acolhida Humanitária

Portaria Interministerial nº 09, de 14 de março de 

2018

Nacional de país fronteiriço, onde 

não esteja em vigor o Acordo de 

Residência para Nacionais dos 

Estados Partes do MERCOSUL e 

países associados (Ex. 

Venezuelanos)

Art. 37 da Lei no. 13.445 de 2017 Reunião Familiar



DOCUMENTAÇÃO: Carteira de Registro Nacional de Estrangeiro (RNE)

Não é mais emitida, mas ainda é utilizada



IMPORTANTE!

Nenhum migrante ou refugiado pode ter 

atendimento negado por apresentar documentos 

vencidos ou por não apresentar documentação.

- Passaporte

- Protocolo de Solicitação de Refúgio;

- Documento Provisório do Registro Nacional Migratório 
(DPRNM);

- Carteira de Registro Nacional Migratório (CRNM); 

- Carteira de Registro Nacional de Estrangeiro (RNE);

- Protocolo de Solicitação de Autorização de Residência; 

- Certidão da Situação Migratória do SISMIGRA (pode ser 
solicitada na unidade da DELEMIG da PF da localidade); 



IMPORTANTE!

Nenhum atendimento pode ser negado por 

ausência do comprovante de residência.

A Lei 13.714, de 24 de Agosto de 2018, ratifica: 

“A atenção integral à saúde, inclusive a dispensação 
de medicamentos e produtos de interesse para a 
saúde, às famílias e indivíduos em situações de 
vulnerabilidade ou risco social e pessoal, nos termos 
da Lei, dar-se-á independentemente da 
apresentação de documentos que comprovem 
domicílio ou inscrição no cadastro do Sistema Único 
de Saúde (SUS).” 



DESAFIOS

• Garantir que a barreira linguística não seja um impedimento para o acesso aos serviços públicos.
• Apoio à inserção dos refugiados e migrantes no mercado de trabalho – um dos meios para a autonomia e 

manutenção de saúde física e mental. Atenção à exploração laboral.

• Compreensão de conceitos do universo cultural 
de cada povo indígena (família, saúde, 
alimentação, educação, trabalho, etc.)

• Estabelecimento de diálogo para relação de 
respeito e cooperação entre profissionais e 
público (construção conjunta de regras, 
comunicação clara, trabalho sobre os direitos, 
legislações, etc.). 

• Adotar metodologias específicas que busquem 
atender às especificidades com respeito à 
origem, sem, contudo, incidir em segregação do 
atendimento ou em discriminação.

• Articulação interfederativa e intersetorial para 
fortalecimento das ações. 



MIGRAÇÃO

Tanto a migração pode ser considerada 

um determinante social da saúde como 

as fases do ciclo de deslocamento 

sofrem influência de determinantes 

sociais de saúde dos mais variados 

tipos.

DETERMINANTES SOCIAIS 
DA SAÚDE E A MIGRAÇÃO

SAÚDE





POLÍTICA PÚBLICA CULTURALMENTE ADEQUADA

Conhecer o público: 
• Estratégias para viabilizar comunicação;
• Superar julgamentos de valor a partir do conhecimento;
• Mediador/liderança/tradutor do próprio grupo;
• Parceria com especialistas;
• Atendimento que considera a história do povo e sua forma de compreender conceitos como família, 

vulnerabilidades, doença e saúde, etc.;
• Escuta qualificada e adequação das ações e metodologias.

Só é possível se partir da valorização
e protagonismo do outro.

Diversidade como fortaleza.



REDES DE PROTEÇÃO E INTEGRAÇÃO NO RJ

• “O todo da sociedade”: serviços públicos; organizações, instituições, grupos e coletivos da 
sociedade civil; iniciativa privada; universidades; organizações internacionais; as próprias pessoas 
refugiadas e migrantes.  

• Setor público: CEIPARM; Comitê Estadual para Saúde da Pop. Imigrante e Refugiada; 
CETP/COETRAE-RJ; CREAS e CRAS; UBSs e hospitais; Escolas; DPU; DPE; MPF; MPE; PF (Delemig e 
DEAIN); serviços de acolhimento; Delegacia da Mulher; Conselho Tutelar; etc.   

• Sociedade civil: PARES/Cáritas RJ; Mawon; LGBT+Movimento; Aldeias Infantis SOS; associações de 
refugiados e migrantes; grupos comunitários…

• Iniciativa privada: empresas parceiras.

• Universidades: Cátedras Sérgio Vieira de Mello PUC RJ, UFF e UERJ; UFRJ; Institutos Federais...



Cursos voltados para gestores, servidores, organizações da sociedade 
civil e outros profissionais que trabalham com a temática da 
migração. 

Disponíveis na plataforma da EVG/ENAP www.escolavirtual.gov.br

Cursos oferecidos | OIM BRASIL (iom.int)

FORTALECIMENTO DE CAPACIDADES

• Uma Introdução às Migrações Internacionais no Brasil Contemporâneo 

• MigraCidades: Aprimorando a Governança Migratória Local

• Migração e Saúde

• Crianças e Adolescentes Migrantes

• Proteção Socioassistencial a Migrantes em Situação de Vulnerabilidade 
ou Violação a Direitos 

• Direitos dos imigrantes e orientações para o atendimento 

• O Novo Direito Migratório Brasileiro

http://www.escolavirtual.gov.br/
https://brazil.iom.int/cursos-oferecidos#curso-novo-direito-migratorio-brasileiro


ACESSO À INFORMAÇÃO CONFIÁVEL ajuda.acnur.org



ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS

Agência da ONU para as Migrações (OIM)Agência da ONU para Refugiados (ACNUR)

Escritórios
Belém
Belo Horizonte
Boa Vista
Brasília
Curitiba
Florianópolis
Manaus
Pacaraima
Porto Alegre
Recife
Rio de Janeiro
São Paulo

@OIMBrasil
brazil.iom.int
iombrazil@iom.int

mailto:iombrazil@iom.int


CARITAS ARQUIDIOCESANA DO RIO DE JANEIRO

📍 Endereço: R. São Francisco Xavier, 483 – Maracanã. Rio
de Janeiro – RJ, 20550-011
📩 Email: carj.refugiados@caritas-rj.org.br
📞 Telefone: (21) 99794-5436 (Acolhimento) | (21)

98463-6504 e (21) 97951-2786 (Jurídico) | (21) 98463-
6505 e (21) 98004-8820 (Assistência Social) | (21)
97228-1178 (Curso de português) | (21) 99923-0036
(Psicóloga).

🤲🏼 Serviços: Atendimento jurídico, socioassistencial e psicossocial, encaminhamento a serviços
públicos e de redes parceiras, apoio à inserção no mercado de trabalho e empreendedorismo,
acesso facilitado a cursos de português e profissionalizantes, auxílio financeiro de emergência a
perfis de maior vulnerabilidade.

Os principais objetivos do Programa de Atendimento a Refugiados e Solicitantes de Refúgio da
Cáritas RJ são: promover o acolhimento, assegurar que os direitos dos refugiados sejam respeitados
e criar condições para que eles possam reconstruir a vida no Brasil de forma digna. Para isso, a
Cáritas RJ atua em três frentes: acolhimento, proteção legal e integração local.

mailto:carj.refugiados@caritas-rj.org.br
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